
 

 

Política de Privacidade e Proteção de Dados 

 

Introdução e Propósito 

A presente Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (“Política”) tem como 

objetivo demonstrar o compromisso da Câmara Municipal de Anchieta com a privacidade 

e a segurança das informações de seus cidadãos, servidores e demais partes interessadas. 

Este documento detalha como os dados pessoais são coletados, utilizados, 

compartilhados, armazenados e protegidos, em estrito cumprimento da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) – Lei nº 13.709/2018. 

 

Princípios da LGPD 

O tratamento de dados pessoais observará a boa-fé e os princípios previstos no art. 6º da 

LGPD, incluindo: finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade dos dados, 

transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização. 

 

Bases Legais do Tratamento 

Em conformidade com os arts. 7º, 11 e 23 da LGPD, a Câmara Municipal de Anchieta 

realiza o tratamento de dados pessoais com base nas seguintes hipóteses: 

• Cumprimento de obrigação legal ou regulatória (ex.: obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais e de transparência pública); 

• Execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos; 

• Execução de contratos ou convênios celebrados pelo Poder Público; 

• Consentimento do titular, quando necessário, o consentimento será obtido de 

forma clara e específica, especialmente para o uso de cookies não essenciais ou 

para finalidades que não se enquadrem nas demais bases legais; 

• Exercício regular de direitos em processo judicial, administrativo ou arbitral; 

• Tutela da saúde, exclusivamente em procedimentos realizados por profissionais 

ou entidades de saúde. 

 

 



 

 

Tratamento de Dados Sensíveis 

A Câmara poderá tratar dados sensíveis (art. 5º, II, LGPD), tais como informações de 

saúde ou convicções religiosas, apenas nas hipóteses legais, especialmente: 

• Cumprimento de obrigação legal; 

• Políticas públicas previstas em leis e regulamentos; 

• Proteção da vida e da incolumidade física; 

• Tutela da saúde; 

• Garantia de prevenção à fraude e à segurança do titular. 

 

Direitos do Titular 

O titular dos dados pessoais poderá exercer, a qualquer momento, seus direitos previstos 

no art. 18 da LGPD, incluindo: confirmação da existência de tratamento, acesso, correção, 

anonimização, bloqueio, eliminação, portabilidade, informação sobre compartilhamento 

e revogação de consentimento. 

O exercício dos direitos poderá ser solicitado diretamente ao Encarregado de Dados, 

conforme contatos abaixo. 

 

Identificação do Controlador e do Encarregado de Dados 

Controlador: Câmara Municipal de Anchieta, pessoa jurídica de direito público. 

Encarregado (DPO): 

• Responsável: Mauro Sergio de Souza 

• Cargo Efetivo: Assessor de Controle Interno 

• Contato: mauro.sci@camaraanchieta.es.gov.br 

• Telefone: (28) 3536-0320 

• Horário de Atendimento: Das 12h às 18h 

• Local: Sala da Controladoria – Câmara Municipal de Anchieta 

 

Finalidades Específicas do Tratamento de Dados Pessoais 



 

A Câmara Municipal de Anchieta, enquanto órgão público, trata dados pessoais em 

conformidade com o art. 23 da LGPD, ou seja, para o cumprimento de suas competências 

legais, o exercício de suas atribuições e a execução de políticas públicas. As finalidades 

específicas incluem: 

1. Gestão de Servidores e Colaboradores: Cumprimento de obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e fiscais, gestão da folha de pagamento, controle de 

ponto e benefícios. 

2. Processos Legislativos e Administrativos: Protocolo, acompanhamento e 

andamento de proposições legislativas (projetos de lei, requerimentos, 

indicações), processos administrativos e ouvidoria. 

3. Transparência e Acesso à Informação: Publicação de informações em portais 

de transparência, atendimento a pedidos de acesso à informação, e divulgação de 

atos oficiais. 

4. Atendimento ao Cidadão: Agendamento de audiências, recebimento de 

denúncias, solicitações e reclamações, e fornecimento de certidões e declarações. 

5. Segurança e Prevenção: Videomonitoramento das áreas internas e externas para 

a segurança de pessoas e a proteção do patrimônio público. 

 

Dados Pessoais Coletados 

Para a realização das finalidades acima, a Câmara poderá coletar e tratar os seguintes 

dados pessoais, com base nas atribuições legais pertinentes: 

• Dados de Identificação: Nome completo, RG, CPF, CNH, data de nascimento. 

• Dados de Contato: Endereço, telefone, e-mail. 

• Dados Funcionais: Matrícula, cargo, lotação, informações para folha de 

pagamento, dados de qualificação profissional. 

• Dados de Navegação: Endereço IP, dados de geolocalização, informações sobre 

o dispositivo utilizado, cookies e histórico de navegação no site institucional. 

• Dados de Videomonitoramento: Imagens e vídeos capturados por câmeras de 

segurança nas dependências da Câmara. 

 

Compartilhamento de Dados com Terceiros 

Os dados poderão ser compartilhados: 



 

• Com outros órgãos e entidades da administração pública, para o cumprimento de 

finalidades legais, execução de políticas públicas ou para a prestação de serviços 

essenciais, como, por exemplo, o compartilhamento de dados com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), o Tribunal de Contas do Estado (TCE/ES) ou 

a Receita Federal do Brasil. 

• Com entidades privadas, quando há base legal que justifique e permita o 

tratamento, como no caso de contratações de serviços de saúde, seguro, vale-

refeição ou outros benefícios. 

• Para cumprimento de ordem judicial ou de autoridade competente. 

• Para transferência internacional de dados: O uso de serviços em nuvem ou outras 

ferramentas que armazenam dados fora do Brasil só ocorrerá em conformidade 

com os artigos 33 a 36 da LGPD, garantindo um nível de proteção de dados 

adequado. 

Em todos os casos, o compartilhamento será limitado às finalidades específicas, 

assegurando a segurança e confidencialidade. 

Transferência Internacional de Dados 

Caso haja necessidade de transferência internacional de dados (ex.: uso de serviços em 

nuvem), esta somente ocorrerá em conformidade com os arts. 33 a 36 da LGPD, 

garantindo nível de proteção adequado. 

 

Prazos de Retenção e Eliminação dos Dados 

Os dados pessoais são retidos pelo tempo estritamente necessário para o cumprimento das 

finalidades para as quais foram coletados. Os critérios para determinação dos prazos de 

retenção incluem: 

• Exigências Legais: Períodos de guarda obrigatória de documentos definidos por 

leis e regulamentações, como a Lei de Arquivos Públicos (Lei nº 8.159/1991) e 

normas do Tribunal de Contas. 

• Período de Gestão: Tempo necessário para a gestão de processos e atendimento 

ao cidadão. 

• Enquanto houver interesse público ou legítimo devidamente fundamentado. 

Após o término do período de retenção, os dados serão eliminados de forma segura, a 

menos que haja uma justificativa legal para a sua guarda, como para fins de pesquisa ou 

estatística, desde que anonimizados. 

 



 

 

 

Medidas de Segurança da Informação 

A Câmara Municipal de Anchieta adota medidas técnicas e administrativas aptas a 

proteger os dados pessoais de acessos não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão. Nossas salvaguardas incluem: 

• Controle de acesso aos sistemas e documentos, garantindo que somente pessoas 

autorizadas tenham acesso aos dados pessoais. 

• Utilização de tecnologias de segurança, como criptografia, para proteger as 

informações em trânsito e em repouso. 

• Treinamento contínuo dos servidores e colaboradores sobre as melhores práticas 

de proteção de dados. 

• Monitoramento constante da infraestrutura tecnológica para identificar e mitigar 

vulnerabilidades e incidentes de segurança. 

• Políticas de backup e recuperação de dados para prevenir perdas acidentais. 

 

Gestão de Incidentes de Segurança 

Em caso de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos 

titulares, a Câmara: 

• Comunicará a ANPD e os titulares afetados, em prazo razoável, conforme art. 48 

da LGPD; 

• Indicará as medidas técnicas e administrativas adotadas; 

• Adotará providências para mitigar os efeitos do incidente. 

 

 Direitos do Titular dos Dados 

O titular dos dados tem o direito de exercer, a qualquer momento e mediante requisição 

ao Encarregado de Dados, os direitos previstos no art. 18 da LGPD, que incluem, mas 

não se limitam a: 

• Confirmação da existência de tratamento. 

• Acesso aos dados pessoais. 

• Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados. 



 

• Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários. 

• Informação sobre o compartilhamento de dados com entidades públicas e 

privadas. 

• Acesso e Exercício de Direitos: O titular dos dados pode exercer seus direitos 

previstos no Art. 18 da LGPD a qualquer momento, fazendo uma requisição 

diretamente ao Encarregado de Dados. Para solicitar, basta utilizar os contatos 

fornecidos na seção "Identificação do Controlador e do Encarregado de Dados 

 

Revisões e Atualizações da Política 

Esta Política de Privacidade pode ser revisada e atualizada a qualquer momento para se 

adequar às mudanças na legislação, em nossas práticas de tratamento de dados ou em 

nossas atribuições. A versão mais recente do documento estará sempre disponível no site 

oficial da Câmara Municipal de Anchieta. 

 

 Dados de Uso e Cookies 

Cookies são pequenos arquivos instalados no dispositivo do usuário que permitem coletar 

determinadas informações. A Câmara Municipal de Anchieta pode utilizar cookies para 

otimizar o desempenho do site e coletar informações anônimas sobre a forma como ele é 

utilizado.  

Tipos de Cookies:  

a. Cookies de Desempenho: Coletam informações anônimas sobre o uso do site para 

otimizá-lo. Essas informações não contêm dados pessoais identificáveis 

b. Cookies de Publicidade não são utilizados, pois a natureza do órgão é institucional. 

Gerenciamento de Cookies: Você pode aceitar ou recusar os cookies não essenciais sem 

que isso prejudique o seu acesso às informações de interesse público. O gerenciamento 

dessas preferências pode ser feito através do banner de cookies na página inicial do site 

ou nas configurações de seu navegador. 

 


